
UASG 158146 Termo de Referência 65/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de TR em branco — Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

1 de 24

Termo de Referência 65/2023

Informações Básicas

Número do 
TR

UASG Editado por Atualizado em

65/2023 158146-INST.FED.DE EDUC.,CIENC. E 
TECNOLOGIA PIAUí

JOSE HELBER LUCAS 
BEZERRA

17/08/2023 15:46 (v 
1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 23172.002500/2023-12

1. DO OBJETO

1.1. Contratação emergencial de empresa especializada na prestação de serviços de implantação e operação de
sistema informatizado e integrado para gerenciamento do serviço de manutenções preventivas e corretivas, por
meio de rede de estabelecimentos credenciados em todo o território nacional, para os veículos e equipamentos
pertencentes à frota do INSTITUTO FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E TECNOLOGIA DE PIAUÍ – IFPI, em
todo território nacional, e obrigatoriamente nas cidades de de Angical, Campo Maior, Cocal, Corrente, Floriano, José
de Freitas, Oeiras, Parnaíba, Paulistana, Pedro II, Picos, Pio IX, Piripiri, Teresina, São João do Piauí, São Raimundo
Nonato, Uruçuí e Valença para manutenção preventiva, preditiva e corretiva de veículos automotivos e máquinas
agrícolas com o fornecimento de peças e acessórios originais, com implantação e operação de sistema
informatizado e integrado ao do IFPI, via web através de rede de estabelecimentos credenciados, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e no ETP (anexo).

1.2. Estimativa total de consumo

ITEM CATSER DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO Quant.
Valor anual máximo
estimado (R$)

Percentual do
desconto mínimo
aceitável (%)

1 25518

Serviços de gestão de manutenções
preventivas e corretivas incluindo o
fornecimento de peças e acessórios,
executadas por meio de redes de
estabelecimentos credenciados, com a
utilização de cartão magnético e/ou
outro tipo de tecnologia, integrados ao
sistema informatizado de
gerenciamento.

1 R$ 1.355.000,00 12,23 %

Obs.: O percentual de desconto mínimo foi obtido com base na média aritmética após pesquisas de preços
realizadas no sistema banco de preços seguindo o estabelecido na IN 65/2021. Vide ANEXO II DO TR: QUADRO
RESUMO PESQUISA DE PREÇOS.

1.2.1. Endereço da Reitoria e dos Campi:

IFPI – Reitoria
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Avenida Presidente Jânio Quadros, 330, Bairro Santa Isabel
Teresina/PI, CEP 64.053-390.

IFPI – Campus Angical Rua Nascimento, nº 746, Centro - CEP 64.410-000,

Angical/PI.

IFPI – Campus Campo Maior Avenida Raimundo Dica da Silva, S/N, Bairro: Fazendinha, CEP .
64.280-000, Campo Maior/PI

IFPI – Campus Cocal Rodovia PI 213, Km 21 - CEP 64.235-000, Cocal/PI.

IFPI – Campus Corrente Rua Projetada 06, n°380, Nova Corrente, CEP 64.980-000, Corrente
/PI.

IFPI – Campus Avançado Dirceu Rua Dona Amélia Rubim, s/n, Renascença II, CEP 64.082140,
Teresina/PI.

IFPI – Campus Floriano Rua Francisco Urquiza Machado, 462, Bairro Meladão - CEP
64.808-475, Floriano/PI.

IFPI – Campus Avançado José de
Freitas

Rua Herculano da Rocha, s/n, Bairro Bezerro - CEP 64.110000,
José de Freitas/PI.

IFPI – Campus Oeiras Rua Projetada, s/n, Bairro Uberaba II - CEP 64.500-000, Oeiras/PI.

IFPI – Campus Parnaíba Av. Monsenhor Antônio Sampaio, S/N, Bairro- Dirceu Arcoverde,
CEP 64.211-145, Parnaíba/PI.

IFPI – Campus Paulistana BR 407. S/N, KM 05, Saída para Picos-PI, Bairro Lagoa dos
Canudos, CEP 64.750-000, Paulistana/PI.

IFPI – Campus Pedro II Rua Antonino Martins de Andrade, 750, Bairro Engenho Novo, CEP
64.255-000, Pedro II/PI.

IFPI – Campus Picos Rua Projetada, S/N, Vila Pantanal - CEP 64.600-000, Picos/PI.

IFPI – Campus Avançado Pio IX PI 142, Km 02, CEP 64.660-000, Pio IX/PI.

IFPI – Campus Piripiri Avenida Rio dos Matos, S/N, Bairro Germano, CEP 64.260-

000, Piripiri/PI.

IFPI – Campus São João do Piauí Avenida Luís Carvalho, s/n, Bairro Matadouro - CEP 64.760000,
São João do Piauí/PI.
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IFPI – Campus São Raimundo
Nonato

Rodovia BR 020, S/N, Bairro Primavera - CEP 64.670-000, São
Raimundo Nonato.

IFPI – Campus Teresina Central Praça da Liberdade, 1597, Centro - CEP 64000-040,

Teresina/PI.

IFPI – Campus Teresina Zona Sul Avenida Pedro Freitas, nº 1.020, Bairro Vermelha, CEP 64.018000,
Teresina/PI.

IFPI – Campus Uruçuí Rodovia PI 247, KM 07, Portal do Serrado, CEP 64860-000, Uruçuí
/PI.

IFPI – Campus Valença Avenida Joaquim Manuel, Área Urbana, CEP 64300-000, Valença
/PI.

 

1.3. O objeto da licitação tem natureza de serviço comum.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$1.355.000,00 (um milhão, trezentos e cinquenta e cinco mil reais),
conforme tabela acima no item 1.2.

O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses, contados da assinatura do contrato, improrrogável, na1.5. 
forma do art. 75, VIII da Lei n° 14.133/2021.

1.6. O critério de classificação escolhido foi o de maior desconto, respeitando o valor mínimo aceitável, informado no
subitem 1.2.

1.7.  O IFPI buscou no mercado práticas comerciais adotadas no segmento, onde torna-se mais vantajoso
alcançarmos desconto sobre o serviço que pretendemos adquirir ou contratar.

1.8. O valor apurado trata-se da estimativa máxima para gastos com manutenção, não constituindo assim qualquer
compromisso futuro de gasto, visto que a execução será realizada de acordo com as necessidades da
Administração.

1.9. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

A formalização da demanda do contrato 54/2022 foi realizada em abril de 2021, onde à época foi preparado um
estudo minucioso a fim de realizar uma contratação que atendesse as necessidades da frota referente aos serviços
de abastecimento e manutenção, e que contemplou todos os veículos automotores do Instituto Federal do Piauí e
seus .campi

Observou-se que os estudos técnicos preliminares contemplaram levantamento estatístico que analisou a idade
média da frota, o histórico de consumo ano a ano, em valor e litragem para os serviços de abastecimento e
manutenção, porém, o que se constatou nos meses iniciais da contratação foi um aumento do valor médio de
despesas mensais, desequilibrando as previsões anuais.

O primeiro pontoem destaque diz respeito ao período de vigência do saldo contratado, que, não coincidindo com os
12 (doze) meses de um exercício contábil, gerou uma distorção relativa ao consumo regularmente maior nos meses
de novembro e dezembro. Iniciou-se, portanto, o exercício 2023 com boa parte do saldo contratual exaurido, não
tendo sido renovado em primeiro de janeiro. O período de execução do serviço de manutenção dos veículos IFPI,
através do atual contrato 54/2022se deu parametrizado no sistema no período de 14 de novembro de 2022 a 14 de
novembro de 2023.
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O valor estimado da contratação foi de R$ 3.073.019,68 (três milhões, setenta e três mil, dezenove reais e sessenta
e oito centavos), sendo a R$ 1.004.625,92 (um milhão, quatro mil, seiscentos e vinte e cinco reais e noventa e dois
centavos) para serviço de manutenção. Tal valor foi previsto no tópico 08 do já citado estudo e foi obtido pela
multiplicação simples do valor executado em despesas com o serviço no ano anterior (R$ 860.493,29) pelo índice da
inflação no período após o início da pandemia, de 16,75% (1.1675).

Ocorre que no momento da assinatura do contrato junto a empresa PRIME BENEFÍCIOS em novembro de 2022 o
saldo efetivamente disponível foi de R$ 813.445,61. Este valor se mostrou claramente insuficiente pois se
apresentou menor que a despesa efetivamente executada no anterior no mesmo serviço.

O período pós-pandêmico, onde grande maioria dos nossos veículos ficou parada, sem manutenções resultaram em
desgastes acumulados, danos ampliados e até perda de eficiência.

Embora tenha havido cuidado na escolha dos períodos dos dados selecionados, o valor estimado foi baseado em
consumos dos anos anteriores, que não refletiam mais a realidade, tendo em vista, que nos anos anteriores boa
parte da frota ficou parada em virtude da pandemia de COVID 2019 acarretando substancial aumento nos custos de
peças e manutenções.

 

Gráfico 1 - Relação Despesa do Serviço de Manutenção com a despesa anual.

Considerando as despesas já do contrato 54/2022 nos meses de novembro e dezembro, um fator surpresa se
revelou. Integrando os números finais do serviço de manutenção no ano de 2022 foi possível definir a linha de
tendência apresentada no gráfico acima. Ela mostra elevação do percentual de despesa com o serviço de
manutenção, tendo o ano de 2022 terminado com 50,75% retomando números de 2018 – 2019 observados antes da
pandemia.

 

SERVIÇO 2018 2019 2020 2021 2022

ABAST. 54,76% 40,96% 17,42% 22,89% 49,25%

MANUT. 45,24% 59,04% 82,58% 77,11% 50,75%
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Total Geral 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

Tabela 1 - Evolução comparativa - % da despesa anual

 

Na tabela 1, acima, é possível evidenciar que o equilíbrio 1/1 (um real em despesa de manutenção para cada um
real de combustível) entre os serviços de abastecimento e manutenção parece estar sendo retomado, ainda que
sutilmente superior para o serviço de manutenção, invertendo a realidade anterior aos tempos pandêmicos. Porém,
se evidencia aqui que a contratação corretamente vislumbrou, em seus estudos preliminares que a despesa com o
serviço de manutenção observaria uma redução e somente com a integração dos dados dos meses de novembro e
dezembro, já no uso de saldo da nova contratação os números de 2022 foram fechados revelando a tendência de
inversão da curva em valores absolutos, portanto, tendência à retomada de crescimento da despesa.

 

2023 - 01/janeiro à 30/junho

SERVIÇO Valor (R$) % Despesa

ABAST.  R$           411.187,13 37,34%

MANUT.  R$           689.977,45 62,66%

Total Geral  R$       1.101.164,58 100,00%

Tabela 2 - Proporção despesas Serviços da frota - 1º Semestre 2023

O que se observou nos 06 (seis) primeiros meses do exercício 2023, no entanto, como revelam os números da
despesa executada, mostrada na tabela 2 acima, foi um ponto “fora da curva”, alinhado à tendência já revelada
consubstanciando a influência dos fatores: inflação destoante e conservação da proporção elevada da despesa com
o serviço de manutenção.

Segundo um estudo disponibilizado na revista “Oficina News”, em pesquisa pela Ticket Log,

“Desde janeiro de 2021, quando houve uma alta expressiva no preço das peças
veiculares. Em maio deste ano, o valor cobrado pelas montadoras acumulou aumento
de cerca de 68% para peças de veículos de frota leve e em torno de 57% para pesados.”

“No caso de veículos pesados, algumas peças registraram alta de quase 10% nos
preços no primeiro trimestre do ano: filtro de combustível aumentou 7,32%, amortecedor
7,14%; filtro de óleo 6,9%; filtro de ar 6,8%; tambor de freio 6,5%; óleo de motor 15%.
Já para as frotas leves, os acréscimos foram de mais de 15% no mesmo período: discos
de freio 12%; filtro de óleo 12%; filtro de ar motor 10%; filtro de combustível 8%; óleo de
motor 14%; e filtro de ar-condicionado 10%.”

representar um risco potencial à segurança dos condutores e passageiros,A não contratação deste serviço pode 
bem como à segurança das vias públicas. A ausência de manutenções regulares pode levar a avarias mais graves
e, consequentemente, aumentar as chances de acidentes. Isso não apenas prejudica a integridade de nossos
colaboradores e alunos, mas também pode resultar em responsabilidades legais e danos à imagem da organização.

Além da inflação outro fator que elevou os custos automotivos foi a falta de oferta de semicondutores no mercado
automobilístico. Com isso o número de veículos novos nas ruas foi reduzido, a frota circulante passa a ficar mais
envelhecida e isso impulsiona a demanda por mais manutenção.
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Considerando recorte do índice de inflação no período de abril de 2021 a junho de 2023, como mostrado abaixo, o
cenário é ainda mais desfavorável:

Resultado da Correção pelo IPCA (IBGE)
 

Dados básicos da correção pelo IPCA (IBGE)

Dados informados

   

Data inicial 04/2021

Data final 06/2023

Valor nominal R$ 813.445,61 (REAL)

Dados calculados

Índice de correção no período 1,17361570

Valor percentual correspondente 17,361570 %

Valor corrigido na data final R$ 954.672,54 (REAL)

Tabela 3 - IPCA apurado no período 04/2021 a 06/2023

É válido ainda destacar que o uso do critério de disputa por maior desconto, na licitação, trouxe prejuízo às análises
realizadas no estudo técnico preliminar. O IFPI vinha fazendo uso de um mesmo contrato há06 (seis) anos, muito
tempo havia se passado desde a última licitação realizada. O serviço de manutenção passaria por novo processo
licitatório e era necessário escolher o critério de disputa, que nesta oportunidade se deu diferente do anterior, já em
desuso, e após observar o critério mais utilizado nos pregões ocorridos na administração pública federal no último
ano, qual seja: o maior desconto sobre o valor contratado, utilizado catser 25372.

A escolha deste critério acabou se mostrando responsável pela redução de 19,03% do valor estimado para a
contratação, percentual ofertado pela empresa vencedora ao final da concorrência promovida no pregão dia48/2022,
01/09/2022 e conforme termo de adjudicação publicado juntado ao processo de contratação.

Outro fator que levou à estimativa diminuta realizada no estudo técnico foi a LOA de 2023 onde o orçamento que
estava previsto para o IFPI era muito pequeno e que por reconhecimento do próprio Governo Federal era
insuficiente para a execução plena das atividades de toda a rede e que foi recomposto após autorização do
Congresso Nacional fazendo com que o IFPI voltasse a planejar a realização de diversas atividades até então
suspensas.

Como consequência da volta das atividades à plena carga, pós pandemia, foi a necessidade de fazer muitas
intervenções de manutenção na frota, não obstante, o longo período em que os veículos ficaram parados em virtude
da pandemia, bem como, a idade média da frota ser bem elevada fez com que aumentasse consideravelmente a
necessidade de intervenções de manutenção.

Chama atenção ainda fatores preponderantes que fez com que os limites estimados fossem insuficientes como
instabilidades econômicas observadas em cenários nacional e global como um todo, onde nos últimos anos tivemos
inflação elevada no Brasil, preços de matérias primas com super valorização em virtude de escassez global tal como
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semicondutores e componentes eletrônicos aplicados à veículos automotores, gases aplicados em refrigeração de
veículos, bem como, o considerável aumento de valor de peças automotivas construídas em matérias ferrosos e
suas ligas que tiveram um grande aumento de preços.

Ressalta-se também que no ano de 2023 o IFPI teve a ampliação do transporte coletivo de alunos abrangendo
também a partir deste ano os  avançados de Pio IX e Dirceu, bem como o  de Picos, que até entãocampi campus
não dispunha do aludido serviço. O IFPI terá ainda em 2023 a necessidade de transportar/movimentar alunos e
servidores para diversos eventos, como o Integra IFPI 2023 em Teresina, o JIF etapa local em Parnaíba, o JIF
Nordeste em Natal RN, o JIF etapa nacional em Fortaleza e o Reditec 2023 em Natal RN. Para tais atividades a
quase totalidade dos veículos será utilizada, havendo necessidade, portanto, de intervenções de manutenção
corretiva e preventiva.

A administração na tentativa de resolver o problema e cumprir a legislação vigente fez um aditivo de 25% ao
contrato afim de que pudesse ter prazo para realização de uma nova licitação o que infelizmente não será possível
em virtude dos prazos legais exigidos para a boa realização do certame. Justificando-se, portanto, a realização
desta contratação emergencial.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.  Trata-se de serviço comum de caráter emergencial, sem fornecimento de mão de obra, a ser contratado
mediante dispensa de licitação em razão de situações excepcionais.

4.1.1. Por tratar-se de contratação emergencial, será vedada a prorrogação por interesse das partes, com
base no artigo 75, VIII, da Lei 14.133, de 2021.

Será celebrado contrato com a adjudicatária, com vigência de 10 (dez) meses.4.1.2. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de
2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução
indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4.4. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, no percentual
de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

4.4.1. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 (dez) dias úteis
após assinatura do contrato.

4.4.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do
contrato.

4.5. A empresa contratada estará sujeita às sanções previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/2021, assegurado o
Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa.

4.6.  Os valores máximos aceitáveis para fins de aplicação do maior desconto serão os valores descritos nos
subitens 1.2 deste Termo de Referência.

4.7. O grau de eficiência da prestação dos serviços será verificado mediante avaliação, mensal, do gestor/fiscal do
contrato, conforme modelo constante no Manual de Fiscalização de Contratos do IFPI.

4.8. Na avaliação da prestação dos serviços será utilizado formulário contendo os fatores de avaliação elaborados
pela Administração da CONTRATANTE, onde será atribuída pontuação de 0 a 10 para cada fator avaliado, cujo
resultado da avaliação será obtido pela média aritmética da soma das pontuações resultantes das avaliações
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realizadas. Será atribuído o conceito BOM para o resultado de 7 a 10 pontos; REGULAR para o resultado de 4 a 6,9
pontos e RUIM abaixo de quatro pontos.

4.9. Na primeira avaliação que resultar conceito REGULAR a contratada será advertida por escrito pela autoridade
competente da CONTRATANTE. A reincidência de avaliação com resultado REGULAR, consecutiva ou intercalada,
ou a avaliação com conceito RUIM, ensejará a aplicação de multa de 2% (dois por cento) do valor da fatura mensal,
correspondente ao mês de prestação do serviço.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. É obrigação da contratada o uso de rede de oficinas com capilaridade e alcance suficiente para evitar
o deslocamento a longas distâncias.

5.1.2.  O fornecimento de produtos e serviços devem assegurar qualidade, disponibilidade, tempo de
atendimento e correção de defeitos dentro de parâmetros compatíveis com as atividades de sustentabilidade
previstas.

5.1.3. Disponibilização contínua de rede de estabelecimentos credenciados para a manutenção preventiva
da frota, obedecendo aos critérios de sustentabilidade previstos.

5.1.4. É dever da contratada utilizar sistemas on-line destinados a monitorar a performance dos veículos e
condutores e à manutenção preventiva e corretiva da frota.

5.1.5.  Disponibilização de relatórios gerenciais on-line, por meio de notificações para monitoramento da
gestão da frota.

5.1.6. Entrega dos veículos no dia e horário determinados, por meio de formulários de acompanhamento,
garantindo a pontualidade na prestação do serviço e impedindo atrasos relativos ao serviço.

5.1.7.  Manutenção preventiva de veículos no tempo determinado que garanta a continuidade do serviço,
mediante notificações, e evite impactos econômicos com reparos e substituições.

5.2. A contratação deverá prever, no que couber, as seguintes práticas de sustentabilidade relacionadas ao objeto:

5.2.1. É obrigação da contratada implementar o sistema de logística reversa para realizar o descarte dos
componentes de troca na manutenção da frota, como as peças e óleo, por uma empresa qualificada em
logística reversa e comprometida com a responsabilidade compartilhada, conforme Política Nacional de
Resíduos Sólidos (Lei 12.305/10).  

5.3.  Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das
condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos no subitem 5.2, 11.20 e 11.21 deste Termo.

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito 
de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à 
sexta-feira, das 08 horas às 12:00

7.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
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7.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução dos serviços será iniciada em 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do Termo de Contrato.

8.2.  Em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, a contratante promoverá reunião inicial com a
contratada, para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

8.3.  Quanto à prestação de serviço de manutenção veicular: deverão ser adotadas as providências e medidas
necessárias para atender o descrito nos itens “3” e “11” deste Termo de Referência, onde constam as
especificações, especificidades, generalidades, obrigações e forma de execução do objeto descrito neste
documento.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS

9.1. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser
auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de acordo com as seguintes
disposições:

9.1.1. Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica,
administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos
quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de
sanções, extinção do contrato, dentre outros;

9.1.2.  Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos
moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos
serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato
convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo
público usuário;

9.1.3.  Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou
administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em
unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e

9.1.4.  Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de
satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos
materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para
a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.

9.1.5. Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designar representantes
nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.

9.1.6.  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.



UASG 158146 Termo de Referência 65/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de TR em branco — Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

10 de 24

9.1.7.  Fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

9.1.8. Atender às solicitações da Fiscalização, prestando as informações e esclarecimentos solicitados pela
contratante, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas), por intermédio do preposto designado ou qualquer
outro representante da contratada. A informação pode ser prestada pessoalmente, por telefone, via e-mail ou
por meio de aplicativo gratuito para a troca de mensagens.

 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.3.  Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.4.  Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos
ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos
serviços de recepção e apoio ao usuário;

10.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e

10.6.4.  considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

10.10.  Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações
expedidas;

10.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
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11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta.

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.4.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de
2010;

11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item
10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

11.7.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

11.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.

11.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.10.  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo
determinado.

11.11.  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

11.12.  Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

11.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

11.14.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

11.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
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11.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação;

11.18.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;

11.19.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

11.20.  Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos e
Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a contratada deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado do
óleo lubrificante usado ou contaminado originário da contratação, bem como de seus resíduos e embalagens,
obedecendo aos seguintes procedimentos:

11.20.1.  recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes adequados e
resistentes a vazamentos, de modo a não contaminar o meio ambiente, e adotar as medidas necessárias
para evitar que venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras
substâncias que inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução CONAMA n°
362, de 23/06/2005, e legislação correlata;

11.20.2.  providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de empresa
coletora devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo diretamente a um
revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação de recebê-lo e recolhê-
lo de forma segura, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso III
e § 2°, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;

11.20.3. exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável, dar-lhe a
destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente,
conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;

11.21. A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados ou inservíveis
originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de armazenamentos mantidos pelo
respectivo fabricante ou importador, ou entregando-os ao estabelecimento que houver realizado a troca do pneu
usado por um novo, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa
IBAMA n° 01, de 18/03/2010, conforme artigo 33, inciso III, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de
CONSULTORIA GERAL DA UNIÃO Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 170 Resíduos Sólidos, artigos 1° e
9° da Resolução CONAMA n° 416, de 30/09/2009, e legislação correlata.

11.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

11.22.1.  O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

11.22.2.  Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

11.23. Prestar as informações e esclarecimentos solicitados pela contratante, no prazo de até 24h (vinte e quatro
horas), por intermédio do preposto designado ou qualquer outro representante da contratada. A informação pode ser
prestada pessoalmente, via e-mail ou por meio de aplicativo gratuito para a troca de mensagens;

11.24.  Indicar preposto, aceito pela Administração, no prazo de até 2 (dois) dias úteis da assinatura do contrato
presentação por meio eletrônico (e-mail).através de carta de formalização, sendo facultada a a
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12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

14.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

14.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

14.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

14.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

14.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. (IN 5, art. 44, §1º)

14.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

14.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

14.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

14.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

14.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
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14.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º)

14.10. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato.

14.11. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em extinção contratual, conforme disposto nos artigos 137 e 138 
da Lei nº 14.133, de 2021.

14.12. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato.

14.13. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

14.14. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA 
a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

14.15. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

14.16. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

14.17. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

14.18. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação 
à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo 
com as regras previstas neste Termo de Referência.

14.19. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços.

14.20. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência.

14.21. O grau de eficiência da prestação dos serviços será verificado mediante avaliação, mensal, do 
gestor/fiscal do contrato.

14.22. Na avaliação da prestação dos serviços será utilizado formulário contendo os fatores de avaliação 
elaborados pela Administração da CONTRATANTE, onde será atribuída pontuação de 0 a 10 para cada 
fator avaliado, cujo resultado da avaliação será obtido pela média aritmética da soma das pontuações 
resultantes das avaliações realizadas. Será atribuído o conceito BOM para o resultado de 7 a 10 pontos; 
REGULAR para o resultado de 4 a 6,9 pontos e RUIM abaixo de quatro pontos.

14.23. Na primeira avaliação que resultar conceito REGULAR a contratada será advertida por escrito 
pela autoridade competente do CONTRATANTE. A reincidência de avaliação com resultado REGULAR, 
consecutiva ou intercalada, ou a avaliação com conceito RUIM, ensejará a aplicação de multa de 2% 
(dois por cento) do valor da fatura mensal, correspondente ao mês de prestação do serviço.

14.24. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

14.25. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
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imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores 
e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

15. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA

15.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme previsto no Anexo I deste termo, devendo haver o redimensionamento no pagamento com 
base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

15.1.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; ou

15.1.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 
da prestação dos serviços.

15.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

15.3.1. não produziu os resultados acordados;

15.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida;

15.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto contratual, nos termos
abaixo.

16.2. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

16.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a
entrega da documentação acima, da seguinte forma:

16.3.1.  A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

16.3.1.1.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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16.3.1.2.  A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

16.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

16.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada
fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

16.3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

16.3.2.2.  Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

16.3.2.2.1.  Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
provisório no dia do esgotamento do prazo.

16.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato
deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo às
seguintes diretrizes:

16.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

16.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas;

16.4.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
vigor.

16.5.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

17. DO PAGAMENTO

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de
Referência.

17.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

17.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

17.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
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17.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

17.4.2. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

17.5.  O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

17.5.1. o prazo de validade;

17.5.2. a data da emissão;

17.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

17.5..4. o período de prestação dos serviços;

17.5.5. o valor a pagar; e

17.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

17.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para
a Contratante;

17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

17.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

17.9.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

17.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

17.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

17.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

17.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

17.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

17.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a
prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando
couber.

17.15.  É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente.
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17.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I ( 6 / 100 )                  I = 0,00016438

                              I = (TX) = 365                TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

 

 

18. REAJUSTE

18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

19. GARANTIA DA EXECUÇÃO

19.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução
em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco
por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término
da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

19.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por
cento).

19.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II
do art. 137 da Lei nº 14.133 de 2021.

19.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

19.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

19.2.2.  prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

19.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

19.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pela contratada, quando couber.
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19.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior,
observada a legislação que rege a matéria.

19.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica
Federal, com correção monetária.

19.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

19.6.  No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do artigo 827 do Código Civil.

19.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à
nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

19.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data em que for
notificada.

19.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

19.10. Será considerada extinta a garantia:

19.10.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

19.10.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme
estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

19.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

19.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste Edital e
no Contrato.

 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Pela inexecução l do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA astotal ou parcia
seguintes sanções:

20.1.1.  Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o
serviço contratado;

20.1.2. Multa de:

20.1.2.1. 0,5% (cinco décimos por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o valor adjudicado em
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida,
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

20.1.2.2. 0,5% (cinco décimos por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;
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20.1.2.3.  0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

20.1.2.4. 0,5% a 4,0% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo; e

20.1.2.5. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia, observado o máximo de 3,0% (três por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias
autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

20.1.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

20.1.3. Impedimento de licitar e contratar;

20.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

20.2. As sanções previstas nos subitens 20.1.1, 20.1.3 e 20.1.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

20.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

 

TABELA 1 - GRAU

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 1,0% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 2,0% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 3,0% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 4,0% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

TABELA 2 - INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais, por ocorrência;

5

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;

4
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3
Deixar de encaminhar a nota fiscal à contratante em até 10 (dez) dias
do mês posterior ao da prestação do serviço.

3

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por
serviço e por dia;

2

5
Deixar de realizar as intervenções necessárias em sistema quando
solicitado para o perfeito andamento do serviço

3

Para os itens a seguir, deixar de:

6

Descumprir o prazo informado pelo fiscal para atendimento de
eventuais problemas técnicos e demais solicitações condizentes ao
bom funcionamento da gestão contratual, independentemente da
confirmação de recebimento de e-mail pela contratada.

1

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência;

2

8
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

1

9
Deixar de informar, apresentar e formalizar o preposto e o seu
substituto à contratante, no prazo máximo de até 2(dois) dias úteis da
assinatura do contrato, em caráter definitivo e temporário.

1

 

20.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou
profissionais que:

20.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

20.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

20.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021,
e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

20.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa
da União e cobrados judicialmente.

20.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

20.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
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20.8.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

20.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

20.10.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.

20.11.  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

21.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade
dos objetos, conforme disciplinado no edital.

21.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

21.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

21.3.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s)
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

21.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
serviços executados com as seguintes características mínimas:

21.3.1.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 12 meses na prestação
dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo
obrigatoriedade de os 12 meses serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

21.3.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal
ou secundária especificadas no contrato social vigente;

21.3.3.  Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme
item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

21.3.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para
fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9
do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

21.3.5.  O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n.5/2017.
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21.3.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo
servidor responsável.

21.3.6.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que
conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total
responsabilidade por este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

Os critérios de aceitabilidade de preços serão:21.4. 

21.4.1. Valores unitários conforme proposta de preços anexa ao edital.

21.5. O critério de julgamento da proposta é o maior desconto.

21.6. As regras de desempate entre propostas são discriminadas no edital.

22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIA

22.1.  O valor máximo aceitável para a contratação, para fins de aplicação do maior desconto, serão os valores
descritos no subitem 1.2 deste Termo de Referência.

22.2. Foram utilizados como parâmetros para subsidiar o atual instrumento, a contratação anterior do objeto similar,
assim como estudos técnicos realizados pela área de manutenção e transportes da Reitoria.

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

23.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União.

23.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 26431/158146

Fonte de Recursos: 1000000000

Programa de Trabalho:12.363.5012.20RL.0022

Elemento de Despesa: 339039.19

Plano Interno: L20RLP0120N

 

24. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

MARCIO MAIA LIMA
Equipe de apoio

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MARIA DO SOCORRO LEITE DA SILVA
Equipe de apoio

 

 

 

 

LARISSA SANTIAGO DE AMORIM
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 17/08/2023 às 15:37:01.

 

 

 

 

PAULO BORGES DA CUNHA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 17/08/2023 às 15:46:23.
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ANEXO I DO TR: Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 

 

OCORRÊNCIAS AFERIÇÃO PONTUAÇÃO 

Inobservância, injustificada, 
do tempo máximo de 120 
minutos para o atendimento 
às solicitações de serviço 
recebidas. 

Condicionada à verificação pelo fiscal do 
contrato ou à comunicação formalizada a 
este, efetuada por servidor que a tiver 
verificado. A comunicação ao fiscal poderá 
ser feita mediante correspondência 
eletrônica. 

0,1 

Falta de cordialidade no 
trato com os servidores e 
usuários. 

O fiscal registrará a ocorrência 
acompanhada de informações sobre o fato 
ocorrido e poderá requerer a substituição 
do empregado. 0,1 

Deixar de cumprir horário 
estabelecido pelo contrato 
ou 
determinado pela 
FISCALIZAÇÃO. 

Os registros das ocorrências serão 
individuais, ou seja, a cada fato ocorrido 
corresponderá uma ocorrência, podendo 
ocorrer o registro de várias ocorrências na 
mesma data 

0,1 

Recusar-se a executar 
serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem 
motivo       justificado       ou 
determinação formal. 

A empresa deverá justificar imediatamente 
a razão da inexecução parcial. Os registros 
das ocorrências serão individuais, ou seja, a 
cada fato ocorrido corresponderá uma 
ocorrência, podendo ocorrer o registro de 
várias ocorrências na mesma data. 

0,2 

Deixar de prestar  
esclarecimentos solicitados 
pela CONTRATANTE, no 
prazo de até 24 horas. 

Os registros das ocorrências serão 
individuais, ou seja, a cada fato ocorrido 
corresponderá uma ocorrência, 
podendo ocorrer o registro de várias 
ocorrências na mesma data 

0,1 

Atraso injustificado superior 
a 10 (dez) dias na 
apresentação da Nota Fiscal 
e dos demais documentos 
exigidos para 
Fiscalização administrativa. 

Os registros das ocorrências serão 
individuais, ou seja, a cada fato ocorrido 
corresponderá uma ocorrência, podendo 
ocorrer o registro de várias ocorrências na 
mesma data 

0,5 

Deixar de apresentar dentro 
do prazo estipulado pelo 
FISCAL, juntamente com a 
Nota Fiscal/Fatura. 

Os registros das ocorrências serão 
individuais, ou seja, a cada fato ocorrido 
corresponderá uma ocorrência, podendo 
ocorrer o registro de várias ocorrências na 
mesma data 

0,2 

Não atendimento a qualquer 
outra obrigação no Termo 
de Referência não  
especificada nesta tabela. 

Os registros das ocorrências serão 
individuais, ou seja, a cada fato ocorrido 
corresponderá uma ocorrência, podendo 
ocorrer o registro de várias ocorrências 
na mesma data 

0,1 

 
PONTUAÇÃO 
ACUMULADA 

ADVERTÊNCIA/GLOSA 

1 (um) ponto Não há glosa, apenas advertência. 

2 (dois) pontos Não há glosa, apenas advertência. 

3 (três) pontos Glosa correspondente a 1% do valor faturado do mês de apuração da pontuação. 



4 (quatro) pontos Glosa correspondente a 2% do valor faturado do mês de apuração da pontuação 

5 (cinco) pontos Glosa correspondente a 3% do valor faturado do mês de apuração da pontuação. 

6 (seis) pontos Glosa correspondente a 4% do valor faturado do mês de apuração da pontuação. 

7 (sete) pontos Glosa correspondente a 5% do valor faturado do mês de apuração da pontuação 

Acima de 7 (sete) 
pontos 

Glosa correspondente a 5% do valor faturado do mês de apuração da pontuação, 
acrescido de 1% para cada ponto extra. 
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ANEXO II DO TR: QUADRO RESUMO PESQUISA DE PREÇOS 

 

Pregão Eletrônico UASG Nº do Item Percentual de Desconto (%) 

03/2023 130027 04 14,79 % 

09/2023 200334 04 15,00 % 

06/2023 160001 02 8,50 % 

10/2023 160098 01 2,03 % 

03/2023 200390 02 16,07 % 

10/2023 160176 01 17,00 % 

Média total 12,23% 
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